
30/04/2021 SEI/TJM-MG - 0199434 - Ata

https://sei.tjmmg.jus.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=10000000211249&i… 1/5

 

ATA

 
 
ATA Nº 01/2021
Procedimento Licitatório Nº 14/2020 - Pregão Eletrônico Nº 01/2021 - Planejamento de RP n. 05/2021
Validade: 12 meses a contar de sua publicação
 
Pelo presente instrumento, o TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, com sede em Belo Horizonte/MG, na Rua
Tomaz Gonzaga, nº 686, Bairro de Lourdes, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 16.866.394/0001-03, ÓRGÃO GERENCIADOR deste Registro de Preços, a
seguir denominado TRIBUNAL, neste ato representado por seu Presidente Desembargador Fernando José Armando Ribeiro, sujeitando-se às
determinações contidas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho  de 1993; Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002; Lei Complementar nº 123, de 14 de
dezembro de 2006; Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014; Lei Estadual nº 14.167, de 10 de janeiro de 2002; Lei Estadual nº 13.994, de 18 de
setembro de 2001; Lei Estadual nº 20.826, de 31 de julho de 2013; pelos Decretos Estaduais nº 45.902, de 27 de janeiro de 2012, nº 46.311, de 16 de
setembro de 2013; nº 47.437, de 26 de junho de 2018; nº 46.105, de 12 de dezembro de 2012; nº 48.012, de 22 de julho de 2020, e pela Portaria nº 979/2017
deste Tribunal, pela Resolução TJMMG nº 182/2017 e as demais normas legais correlatas, pelas condições estabelecidas pelo edital do PREGÃO
ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N.º 01/2021, firmam a presente Ata de Registro de Preços para registrar os preços das empresas abaixo
identificadas, a seguir denominadas simplesmente FORNECEDOR, de acordo com a classificação por elas alcançada, mediante as cláusulas e condições a
seguir estabelecidas:
 
FORNECEDOR(ES):
 
LOTE ÚNICO
1ª Classificada: Aliança Comércio e Distribuição Ltda, com sede na Rua Jurema, n° 1621, Bairro da Providência, Pará de Minas/MG, inscrita no CNPJ/MF
sob o n.º 31.486.195/0001-55, neste ato representada por seu sócio administrador, Sr(a). Samuel Heleno de Araujo, portador da Carteira de Identidade n.º
MG 105.164-30, CPF n.º 048.148.226-18.
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO
1.1.      A presente Ata tem por objeto estabelecer as condições que disciplinarão o Registro de Preços para aquisição de material de expediente, nas
quantidades estimadas descritas nesta Ata, com entrega parcelada, conforme especificações e condições previstas no edital, seus anexos e na proposta do
FORNECEDOR apresentada ao Procedimento Licitatório nº 14/2020 – Pregão Eletrônico nº 01/2021, sob demanda, futura e eventual, para o Tribunal de
Justiça Militar de Minas Gerais
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA: DOS PREÇOS REGISTRADOS
2.1.      Os valores a serem pagos ao beneficiário serão apurados de acordo com os preços unitários registrados nesta Ata de Registro de Preços:
 

LOTE ÚNICO

Item Descrição Quantidade Unidade Marca Modelo Fabricante Valor
Unitário Valor Total

1

CAIXA ARQUIVO MORTO - MATÉRIA-PRIMA:
PAPELÃO RECICLADO; GRAMATURA: 485 G/M2 ;
DIMENSÕES (C X L X A): 360 MM X 135 MM X 250 MM;
COR: PARDA; CARACTERÍSTICAS GERAIS:
DESMONTÁVEL, SEM IMPRESSÃO E VISOR. CATMAS:
001768603

2000  UNID. BH BOX OF BH BOX R$ 3,90 R$ 7.800,00

2

CAIXA ARQUIVO MORTO - MATÉRIAPRIMA:
POLIPROPILENO CORRUGADO;GRAMATURA:
MINIMA 400 G/M2 ;DIMENSÕES (C X L X A): 360 MM X
135 MM X 250 MM; COR: CONFORME SOLICITADO
PELO ÓRGÃO/ENTIDADE; CARACTERÍSTICAS
GERAIS: DESMONTÁVEL, SEM IMPRESSÃO E VISOR;
COR: VERMELHA CATMAS: 001768590

200 UNID. POLIBRAS OF
FACIL POLIBRAS R$ 5,83 R$ 1.166,00

3

CAIXA ARQUIVO MORTO - MATÉRIAPRIMA:
POLIPROPILENO CORRUGADO;GRAMATURA:
MINIMA 400 G/M2 ;DIMENSÕES (C X L X A): 360 MM X
135 MM X 250 MM; COR: CONFORME SOLICITADO
PELO ÓRGÃO/ENTIDADE; CARACTERÍSTICAS
GERAIS: DESMONTÁVEL, SEM IMPRESSÃO E VISOR;
COR: AMARELA CATMAS: 001768590

200 UNID. POLIBRAS OF
FACIL POLIBRAS R$ 5,83 R$ 1.166,00

4

CAIXA ARQUIVO MORTO - MATÉRIAPRIMA:
POLIPROPILENO CORRUGADO;GRAMATURA:
MINIMA 400 G/M2 ;DIMENSÕES (C X L X A): 360 MM X
135 MM X 250 MM; COR: CONFORME SOLICITADO
PELO ÓRGÃO/ENTIDADE; CARACTERÍSTICAS
GERAIS: DESMONTÁVEL, SEM IMPRESSÃO E
VISOR;COR: AZUL CATMAS: 001768590

200 UNID. POLIBRAS OF
FACIL POLIBRAS R$ 5,83 R$ 1.166,00

VALOR TOTAL DO LOTE: R$ 11.298,00
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2.1.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, não estando obrigada a adquirir uma
quantidade mínima, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a
preferência de fornecimento em igualdade de condições.
2.1.2. Os quantitativos solicitados são estimados e representam a previsão do Órgão Gerenciador para as compras durante o prazo de 12 (doze) meses. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA: DOS PRAZOS E DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO
3.1.      A execução do objeto dar-se-á nas condições estabelecidas no Termo de Referência, Anexo do Edital, inclusive no tocante a prazos.
3.2.      A solicitação de aquisição de material será encaminhada ao FORNECEDOR por e-mail, detalhando os produtos e quantidades desejadas, conforme
especificações do Termo de Referência.
3.3.      Os produtos deverão ser entregues parceladamente, de acordo com a demanda e mediante solicitação do Tribunal.
3.4.      Os produtos deverão ser entregues em conformidade com as especificações do termo de referência e da proposta da FORNECEDORA apresentada
no procedimento licitatório.
3.5.      A empresa deverá cumprir rigorosamente as normas técnicas relacionadas ao objeto desta Ata e do Termo de Referência, responsabilizando-se pela
qualidade dos produtos, embalagem e pela segurança dos seus empregados.
3.6.      O TRIBUNAL reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, o fornecimento, objeto desta Ata e do Termo de Referência, caso o mesmo
afaste-se das especificações do edital, seus anexos e da proposta da LICITANTE VENCEDORA.
 
4. CLÁUSULA QUARTA: DOS ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES
4.1.      O órgão gerenciador será o Tribunal de Justiça Militar de Minas Gerais, através da Gerência Administrativa.
4.2.      Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços outros entes da Administração Pública Direta, Autárquica e Fundacional que não tenham
participado do certame, mediante prévia anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as
condições e as regras estabelecidas no Decreto Estadual nº 46.311/13 e na Lei nº 8.666/93.
4.3.      Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do
fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.
4.4.      As adesões à ata de registro de preços são limitadas, ainda, em sua totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro
de preços para o órgão gerenciador, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.
4.4.1.   As aquisições ou contratações adicionais, por outros órgãos/entidades não poderão exceder, por órgão/entidade, a cem por cento dos quantitativos
registrados na Ata de Registro de Preços.
 
5. CLÁUSULA QUINTA: DA VIGÊNCIA
5.1.      A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, improrrogáveis, a contar da data de sua publicação.
5.2.      O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata.
 
6. CLÁUSULA SEXTA: DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
6.1.      É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº
8.666, de 1993.
6.2.      Os preços registrados poderão ser revistos, em decorrência de eventual variação daqueles praticados no mercado, ou de fato que altere o custo dos
bens registrados, conforme dispõe os termos da alínea "d" do inciso I do caput do art. 65 da Lei nº 8.666/93.
6.3.      Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:
6.3.1.   Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado;
6.3.2.   Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso frustrada a negociação;
6.3.3.     Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de preços e, na recusa desses ou concomitantemente, os licitantes remanescentes do
procedimento licitatório, visando a igual oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e classificação.
6.4.      A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as alterações havidas, demonstrando analiticamente a variação dos
componentes dos custos devidamente justificada.
6.5.      É vedado ao contratado interromper o fornecimento enquanto aguarda o trâmite do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeito às
sanções previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata.
6.6.      Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante
publicação no Diário da Justiça Militar Eletrônico – DJM-e, e adotar as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa, nos termos do inciso
III do §1º do art. 15 do Decreto Estadual nº 46.311/13.
6.7.      É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.
6.8.      Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO
7.1.      O fornecedor poderá ter o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa em processo
administrativo específico, quando:
7.2.      Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
7.3.      Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem
justificativa aceitável;
7.4.      O beneficiário não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;
7.5.      Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002.
7.6.      O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o
cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:
7.6.1.   Por razões de interesse público;
7.6.2.   A pedido do fornecedor, com a devida autorização da Administração.



30/04/2021 SEI/TJM-MG - 0199434 - Ata

https://sei.tjmmg.jus.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=10000000211249&i… 3/5

7.7.      Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver.
 
8. CLÁUSULA OITAVA – DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES
8.1.      A contratação com o fornecedor registrado observará a classificação segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva da
licitação que deu origem à presente Ata e será formalizada mediante emissão de nota de empenho de despesa e de autorização de compra/fornecimento;
conforme disposto no artigo 62 da Lei nº 8.666/93, e obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto Estadual nº 46.311/13.
8.2.      O órgão convocará o fornecedor com preço registrado em Ata para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, efetuar a retirada da Nota de Empenho ou
instrumento equivalente, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.
8.3.      Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor e aceita pela Administração.
8.4.      Previamente à formalização de cada Autorização de Compra/Fornecimento ou instrumento equivalente, o Órgão Gerenciador realizará consulta ao
CAFIMP e CADIN/MG para identificar possível proibição de contratar com o Poder Público e verificar a manutenção das condições de habilitação.
 
9. CLÁUSULA NONA – DO RECEBIMENTO DOS PRODUTOS E CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DO OBJETO
9.1.      O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade civil a ele relativa, nem a ético-profissional, pela sua perfeita execução.
9.2.      Os produtos serão recebidos na forma prevista no art. 73, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/1993 e conforme condições previstas no termo de
referência.
9.2.1.   O recebimento provisório do produto será feito pelo Almoxarifado/Gerência Administrativa, e se dará se satisfeitas as seguintes condições:
a)         os materiais deverão estar devidamente embalados, acondicionados, identificados, dentro do prazo de validade e em conformidade com as demais
especificações do Termo de referência e do Edital do Pregão;
b)         quantidades em conformidade com o que foi requisitado pelo Tribunal, conforme constante na Autorização de Compra/Fornecimento;
c)         no prazo, local e horário de entrega previstos nesta Ata e no Termo de Referência;
d)         de acordo com as especificações estabelecidas do Termo de Referência.
9.3.      O Tribunal não receberá qualquer produto com atraso, defeitos ou imperfeições, em desacordo com as especificações e condições constantes desta
Ata e do Termo de Referência ou em desconformidade com as normas legais ou técnicas pertinentes ao objeto, cabendo à Contratada efetuar as substituições
necessárias, sob pena de aplicação das sanções previstas e/ou rescisão contratual.
9.4.      O recebimento definitivo dos produtos ocorrerá após verificação da conformidade do objeto com as quantidades e especificações do Termo de
Referência, Edital, Ata de Registro de Preço e autorização de compra/fornecimento.
9.5.      Satisfeitas as exigências anteriores, lavrar-se-á Termo de Recebimento Definitivo, que poderá ser substituído pelo ateste no verso da Nota Fiscal,
efetuado por servidor do Tribunal previamente designado.
9.6.      Caso sejam insatisfatórias as condições de recebimento, será lavrado Termo de Recusa, no qual se consignarão as desconformidades, devendo o
produto rejeitado ser substituído no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, quando serão realizadas novamente as verificações antes referidas.
9.7.      Caso a substituição não ocorra no prazo determinado, estará o fornecedor incorrendo em atraso na entrega e sujeito à aplicação das sanções previstas
no Edital.
9.8.      Os custos com o recolhimento e substituição do produto recusado serão arcados exclusivamente pelo fornecedor.
9.9.      Os produtos, mesmo entregues e aceitos, ficam sujeitos à substituição, desde que comprovada a má-fé do fornecedor ou a pré-existência de
irregularidades constatadas quando de seu uso.
9.10.    Os produtos fornecidos em desacordo com as especificações que integram esta Ata não serão aceitos.
9.11.    A Contratada deverá promover as correções e/ou alterações necessárias, nos termos do art. 69 da Lei Federal n. 8.666/93, sob pena de aplicação das
sanções administrativas previstas em lei.
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA: DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
10.1.    As obrigações do TRIBUNAL e do FORNECEDOR são aquelas previstas no Termo de Referência.
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA FISCALIZAÇÃO DO TRIBUNAL
11.1     Sem prejuízo ou dispensa das obrigações do FORNECEDOR, o Tribunal exercerá ampla supervisão, acompanhamento, controle e fiscalização sobre
a execução do objeto, por meio de servidor especialmente designado, que fiscalizará a fiel observância das especificações dos produtos, dentre outros
critérios, e anotará em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, além das
atribuições contidas nas normas de execução orçamentária e financeira vigentes.
11.2.    O exercício, pelo Tribunal, do direito de supervisionar, controlar e fiscalizar o fornecimento, não atenuará, reduzirá ou eximirá qualquer
responsabilidade ou obrigação do FORNECEDOR nos termos desta Ata de registro de Preços, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades e,
na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos
11.3.    O servidor designado pelo Tribunal terá poderes para fiscalizar a execução do objeto e especialmente para:
a)         Notificar o FORNECEDOR sobre sua inadimplência no cumprimento das obrigações previstas nesta ata, determinando sua regularização, ou, sendo
o caso, remetendo à autoridade competente para abertura de processo;
b)         Fazer as aferições necessárias para a liberação de pagamentos em conformidade com o objeto licitado, de acordo com as condições estabelecidas;
c)         Recusar o objeto que tenha sido executado pelo FORNECEDOR em desacordo com as condições estabelecidas nesta Ata e no Termo de Referência,
apresentando as devidas justificativas.
11.4.    A fiscalização do Tribunal não será motivo para exclusão ou redução da responsabilidade do FORNECEDOR.
11.5.    O recebimento e a conferência do objeto executado serão realizados pelo servidor designado.
11.6.    O FORNECEDOR é obrigado a assegurar e facilitar o acompanhamento e a fiscalização deste Contrato pelo TRIBUNAL, bem como permitir o
acesso a informações consideradas necessárias pelo fiscal.
11.7.    O TRIBUNAL não se responsabilizará por contatos realizados com setores ou pessoas não autorizados, salvo nas hipóteses previstas, expressamente,
nesta Ata de Registro de Preços.
11.8.    Caso entenda necessário o fiscal e/ou gestor podem solicitar o auxílio de profissionais especializados para acompanhamento e fiscalização do
fornecimento.
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
12.1.    O Tribunal pagará aos fornecedores o valor unitário registrado por item multiplicado pela quantidade solicitada, que constará da AUTORIZAÇÃO
DE COMPRA/FORNECIMENTO e da Nota de Empenho.
12.2.    No preço unitário estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, deslocamentos, materiais, embalagens,
mão de obra e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
12.3.    Para cada Autorização de Compra, o fornecedor deverá emitir uma única nota fiscal, com CNPJ idêntico ao apresentado para fins de habilitação e
consequentemente lançado nesta Ata.
12.4. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Edital.
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1. As sanções referentes à execução desta Ata de Registro de Preços são aquelas previstas no Edital e no Termo de Referência.
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DAS VEDAÇÕES
14.1. O FORNECEDOR não poderá, em hipótese alguma, caucionar ou utilizar as notas de empenho decorrentes da presente Ata de Registro de Preços para
garantia de quaisquer operações financeiras, não podendo transferir ou ceder os direitos e obrigações dela decorrentes, salvo por autorização expressa do
TRIBUNAL, bem como:
14.1.1. Interromper a execução do objeto sob alegação de inadimplemento por parte do Tribunal, salvo nos casos previstos em lei.
14.1.2. Subcontratar o todo ou parte do objeto, sem prévia autorização do TRIBUNAL ensejando tal ato em sanções administrativas e rescisão previstas
nesta Ata
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
15.1.    Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo aditivo à presente Ata de Registro de Preços.
15.2.    Tribunal reserva-se o direito de não receber os produtos com atraso ou em desacordo com as especificações e condições constantes nesta Ata, no
Edital e no Termo de Referência e demais anexos, podendo aplicar as penalidades e sanções previstas ou cancelar o registro de preços e aplicar o disposto no
art. 24, inciso XI, da Lei Federal nº 8.666/93.
15.3     Toda a mão de obra necessária à fiel e perfeita execução do objeto desta Ata será de inteira responsabilidade do Fornecedor, que não terá qualquer
vínculo empregatício com o Tribunal, sendo ainda de sua responsabilidade todos os encargos previdenciários, sociais e de qualquer natureza decorrentes da
relação de trabalho.
15.3.1. O Fornecedor não poderá possuir vínculo com este Tribunal, nos termos da Resolução 07/2005 do CNJ, alterada pela Resolução nº 229, de 22 de
junho de 2016, que veda a contratação de empresas pertencentes a parentes de membros e servidores do Poder Judiciário, por ser considerada prática
de nepotismo.
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DA PUBLICAÇÃO
16.1. O TRIBUNAL providenciará a publicação do extrato da presente Ata no Diário Eletrônico da Justiça Militar (e-DJM).
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DO FORO
17.1. As partes elegem o foro da Comarca de Belo Horizonte, Minas Gerais, para conhecer e dirimir qualquer controvérsia decorrente da execução ou
interpretação do objeto desta Ata, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  
 
E, por estarem assim ajustadas, as partes assinam a presente Ata ELETRONICAMENTE no Sistema Administrativo eletrônico do TJMMG - SEI,
juntamente com 02 (duas) testemunhas.

 

Belo Horizonte, data registrada no sistema.

 

PELO CONTRATANTE:
Desembargador Fernando José Armando Ribeiro

Presidente do Tribunal de Justiça Militar/MG
 

PELA CONTRATADA:
 

Samuel Heleno de Araujo
ALIANÇA COMERCIO E DISTRIBUIÇÃO LTDA

 

TESTEMUNHAS:
______________________________
CPF:
______________________________
CPF:

Documento assinado eletronicamente por SAMUEL HELENO DE ARAUJO, representante legal da Aliança Comércio e Distribuição Ltda, Usuário
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